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S E N T E N Ç A Vistos e etc... JOÃO PEREIRA SOARES FILHO foi denunciado pelo Ministério Público, sob a acusação de ter infringido o comando normativo proibitivo do tipo penal inserto nos artigo 168, § 1º, inciso III do CP, consistente em ter se apropriado, na qualidade de prestador de serviços, do forno do fogão do restaurante de propriedade do Clube Americano do Rio de Janeiro, bem como da quantia de R$ 2.630,00 (dois mil seiscentos e trinta reais). Segundo a denúncia, o acusado foi contratado como prestador de serviços do Clube Americano do Rio de Janeiro, comparecendo no dia 20.08.2008, na Avenida Rio Branco n.º 123, 21 º andar, Centro, nesta cidade, a fim de retirar o forno do fogão do restaurante de propriedade da empresa para conserto, tendo prometido devolvê-lo em cinco dias. Para tanto, recebeu um cheque no valor de 2.630,00 (dois mil seiscentos e trinta reais) referente à entrada do serviço, o qual foi descontado, mesmo sem que o forno do fogão tivesse sido devolvido. A denúncia foi recebida em 03.11.2009 (fls. 31) e veio instruída com os autos do inquérito policial nº 515/2009, da 01ª DP, a seu turno iniciado pela Portaria de fls. 02. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Cópia do RO nº 001-01167/2009 da 1.ª DP (fls. 03/04); - Petição de Joelma Machado Aguiar, Supervisora Geral do Clube Americano do Rio de Janeiro, endereçada ao Delegado de Polícia responsável, relatando os fatos (fls. 05/06); - Cópias dos orçamentos feitos pela empresa JPS Filho Manutenção de Fogão ME, para o conserto da chapa e do forno do fogão (fls. 07/09); - Recibo emitido pela empresa JPS Filho Manutenção de Fogão ME, no valor de R$ 2.630,00, referente a 50% do pagamento do serviço (fls. 10); - Cópia do extrato da conta corrente do Clube Americano do Rio de Janeiro, em que consta que o cheque no valor de R$ 2.630,00 foi compensado, em 25.08.2008 (fls. 12); - Cópias das contas telefônicas do Clube Americano do Rio de Janeiro, demonstrando a tentativa de fazer contato com o acusado (fls. 13/16); - Cadastro do acusado, indicando que ele não possui anotações criminais (fls. 17/18 e 65); - Cópia do RA n.º 01-01167/2009-01 da 1ª DP (fls. 25/26); Na fase inquisitorial, foi ouvida JOELMA MACHADO DE AGUIAR (fls. 27) e o então indiciado JOÃO PEREIRA SOARES FILHO (fls. 28/28v). O acusado apresentou resposta preliminar (fls. 35/40) e juntou documentos (fls. 42/44). Na instrução criminal, foi ouvida pela acusação a representante do Clube lesado, JOELMA MACHADO AGUIAR (fls. 54/55), e interrogado o acusado (fls. 56/58). Alegações finais orais do Ministério Público (fls. 52/53), onde declinou que restaram provadas a materialidade e a autoria do delito, uma vez que foi comprovado que o acusado recebeu e apropriou-se de coisa alheia móvel, no exercício de sua atividade profissional, bem como descontou o cheque que recebeu à título de sinal pelo serviço que seria prestado. Assim, o Ministério Público ratificou o pedido inicial, pugnando também pela condenação do acusado ao pagamento do valor mínimo da reparação do dano, no montante de R$ 9.130,00, tendo em vista que há mais de dois anos o Clube lesado está sem o fogão e a quantia paga. Alegações finais da defesa (fls. 59/64), pugnando pela aplicação do princípio in dubio pro reo, dada a inconsistência da prova acusatória, já que o acusado não teve o dolo específico de tomar a coisa alheia em proveito próprio, o que torna a conduta atípica. Asseverou que o acusado atua no ramo há quinze anos, já tendo efetuado inúmeros serviços sem qualquer reclamação por parte dos clientes. Aduziu que o forno do fogão apenas não foi devolvido porque o acusado foi assaltado e não pode comprar as peças para consertar o forno. Concluiu pela ocorrência de um ilícito de natureza civil no caso, razão pela qual deve ser absolvido o acusado. É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, na qual se atribui ao réu a prática de crime contra o patrimônio, na sua modalidade de apropriação indébita circunstanciada pelo exercício de ofício. A prova da existência do crime emerge da declaração da representante da pessoa jurídica lesada, que foi ouvida na fase pré-processual e em juízo, bem como da cópia do extrato da conta bancária do Clube lesado, que demonstra que o cheque emitido para pagamento do sinal do serviço que seria prestado, no valor de R$ 2.630,00, foi descontado, em 25.08.08 e pelos RO (fls. 03/04) e RA (fls. 25/26). Na fase inquisitorial, o réu declarou, em síntese, que o cheque foi depositado em sua conta bancária, tendo o Banco capturado todo o seu numerário, o que o levou a ter dificuldades para adquirir peças e outros petrechos para fazer o conserto. Ressaltou que não tem a intenção de ficar com o bem (fls. 19, 28 e verso) Em juízo afirmou: ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; ... que o dinheiro pago pela lesada foi sacado pelo interrogando sendo que o mesmo foi vítima de roubo e grande parte do dinheiro foi levado; que, em virtude do roubo, ficou impossibilitado de compras as peças para o conserto; que registrou ocorrência na delegacia; que passou por vários problemas e foi despejado da sua empresa; que ´passou o forno para um rapaz´ de nome José Carlos para consertar o forno, sendo que o mesmo fugiu com o forno; que o interrogando não pôde consertar o forno pois os seus maquinários foram extraviados e apreendido em virtude de dívidas; que conseguiu encontrar o forno e hoje o mesmo se encontra em uma oficina na Estrada das Pedrinhas em Caxias; que é o próprio interrogando quem vai consertar o forno na Estrada das Pedrinhas e que vai precisar de uns dois meses para conserto; que faria uma proposta com o clube para consertar o forno e receber o valor restante no valor de R$ 2.630,00; que nunca foi preso e processado...´ Esclareceu que o fogão tem o valor aproximado de R$ 8.400,00 (fls. 56/58). A versão apresentada pelo réu não encontra eco nas provas dos autos. A representante legal do Clube lesado, Joelma declarou: ´que Clube Americano contratou o acusado para consertar um forno industrial de gás, ... que foi pago ao réu a entrada de R$ 2630,00 e o mesmo retirou o forno no mesmo dia, ou seja, 27/08/2008; que o cheque foi compensado e o réu recebeu a importância ali constante; que o réu teria que devolver o forno em 05 dias e fazer a manutenção de outras coisas da cozinha; que a depoente ligou diversas vezes para o acusado solicitando a entrega do forno sendo que o mesmo sempre dava desculpas e não devolvia o forno; que o acusado tinha uma loja (JPS - Manutenção de fogão ME); que, decorridos dois meses da entrega do forno, um funcionário da lesada foi ao local e constato que a loja estava fechada, sendo que o réu se mudou para Caxias; que, até a presente data, não foi devolvido o forno, bem como o valor da entrada...´ Ressaltou que o acusado nunca procurou a depoente para fazer acordo e que o forno valia R$ 8.460,00, conforme fls. 08, fato afirmado pelo próprio réu; que recibo de retirada do material e recebimento da importância consta de fls. 10. e recebeu um cheque no valor de R$ 2.630,00, a título de sinal, sendo que o réu não devolveu o forno (fls. 54/55). No tocante a alegação da douta defesa de fragilidade probatória, a mesma não merece prosperar, eis que resta pacificado que nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima assume relevante valor probatório, uma vez que não tem qualquer intenção de incriminar inocentes e no caso vertente inclusive o acusado confirmou os fatos narrados na denúncia de que ficou com o dinheiro recebido e o forno do fogão. Com efeito, o delito de apropriação indébita exige que o agente tenha a posse anterior da coisa, invertendo a condição de possuidor e se arvorando de seu proprietário, hipótese que se vislumbra no caso em tela. O objeto jurídico do crime de apropriação indébita é o patrimônio e a conduta consuma-se no momento em que o agente que tinha a posse da coisa em nome de terceiro, ao ser instado no sentido de efetuar a devolução da coisa, nega-se a fazê-lo. Apropriar-se, verbo núcleo do tipo, significa tomar para si, fazer sua a coisa. É necessário que preexista a posse ou a detenção justa, ou seja, o bem deve ter sido previamente entregue, sem fraude ou violência, ao agente. O elemento subjetivo, por sua vez, é o dolo, a vontade livre e consciente de apropriar-se. Qualifica-se o crime quando praticado em razão de ofício, emprego ou profissão, pela violação de um dever inerente à condição dessas pessoas, revelando o veemente abuso de confiança. Sobre a apropriação indébita, leciona DAMÁSIO DE JESUS: ´O Código Penal conceitua como apropriação indébita o fato de o sujeito apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção (art. 168, caput). A característica fundamental desse crime é o abuso de confiança. O sujeito ativo, tendo a posse ou a detenção da coisa alheia móvel, a ele confiada pelo ofendido, em determinado instante passa a comportar-se como se fosse dono, ou se negando a devolvê-la ou realizando ato de disposição´ in (Direito Penal, vol. 2, 15. ed., São Paulo: Saraiva, 1993, p. 357). O saudoso JULIO FABBRINI MIRABETE, por sua vez, explica: ´A conduta típica é apropriar-se o agente de coisa alheia móvel, ou seja, a disposição de fazer sua a coisa. Após ter a posse da coisa, legitimamente, o agente acomoda-se ao fim que tem em vista, usando-a como proprietário, sem intenção de restituí-la´ in (Manual de Direito Penal, vol. 2, 5. ed., São Paulo: Atlas, 1990, p. 254). Trago a colação a seguinte jurisprudência: Consuma-se o crime de apropriação indébita no momento em que o agente inverte o título da posse, passando a agir como dono, recusando-se a devolver a coisa ou praticando algum ato externo típico de domínio, com ânimo de apropriar-se da coisa. (STJ - RHC - Rel. Assis Toledo - RT 675/415). In casu, o réu tinha a posse do fogão do lesado e não obstante ter se comprometido a entregar o bem, deixou de fazê-lo na data aprazada, bem como ao instado pelo lesado para a entrega da coisa, através de ligações telefônicas quedou-se inerte. Ressalte-se que a justificativa dos fatos pelo alegado roubo sofrido pelo réu não merece prosperar eis que o roubo ocorreu em 02/01/08 (fls. 43/44), ou seja, mais de quatro meses após os fatos. Cabe agora apreciar circunstância de especial aumento de pena o do delito praticado em razão de seu ofício prevista no artigo 168, § 1º, III, do CP. Considera-se ofício qualquer ocupação habitual, consistente na prestação de serviços manuais; por emprego, entende-se toda ocupação em serviço particular, mas existindo uma relação de dependência ou hierarquia entre o locador e o locatário do serviço; e, por profissão, toda e qualquer atividade habitual remunerada, abrangendo o ofício e o emprego. O ilustre doutrinador FERNANDO CAPEZ leciona a respeito: ´Coisa recebida em razão de ofício, emprego ou profissão (inciso III): para que se configure a agravante especial em exame é necessário que o sujeito tenha recebido a posse ou detenção do objeto material em razão do emprego, ou seja, deve existir um nexo de causalidade entre a relação de trabalho e o recebimento´. in (Curso de Direito Penal - parte especial. v. 2, 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 470). É evidente que o réu, aproveitando-se da confiança que gozava junto ao lesado - eis que, segundo ele próprio afirmou, já havia prestado outros serviços para o Clube - recebeu o forno do fogão e o cheque no valor de R$ 2.630,00 em 20/08/08 e não consertou o bem nem devolveu o mesmo nem o dinheiro. Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do réu, excluir-lhe a culpabilidade ou, ainda, isentá-lo da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular, nos moldes acima. O acusado é primário, de bons antecedentes e boa conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, e que, nos dizeres de JOSÉ ANTÔNIO PAGANELLA BOSCHI ´é mais complexa do que essas simples manifestações de caráter ou de temperamento, não sendo fácil determinar-lhe o conteúdo, porque além das exigências relacionadas ao conhecimento técnico-científico de antropologia, psicologia, medicina, psiquiatria e, de outro lado, aqueles que se dispõem a realizá-lo tendem a racionar com base nos próprios atributos de personalidade, que elegem, não raro, como paradigmas. Isso tudo para não falarmos, por ora, na tese que propõe a absoluta impossibilidade de determinação da personalidade, que é dinâmica, que nasce e se constrói, permanentemente, com o indivíduo´ in (BOSCHI, José Antônio Paganella, Das penas e seus critérios de aplicação. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2004, página 207). E, o motivo é comum ao tipo, as circunstâncias não se destacam de forma a prejudicar ou beneficiar o agente, não há que se falar em comportamento da vítima, não foram apuradas conseqüências além das próprias do tipo, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase de aplicação da pena, embora reconheça a incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea (artigo 65, III, ´d´ do CP), deixo de aplicá-la em razão da Súmula nº 231 do STJ, mantendo no mesmo patamar. Por fim, aumentada em 1/3 (um terço) pela causa de aumento especial relativa do inciso III, §1º do artigo 168 do CP, tornando-se definitiva em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, tornando-se definitiva à míngua de outras causas legais ou circunstâncias especiais de aumento ou diminuição. O valor de cada dia-multa é fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, devendo ser atualizado até à data de seu efetivo pagamento. O regime de cumprimento de pena é o aberto, nos termos do artigo 33, § 2.º, ´c´ do Código Penal. O apenado preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do CP, logo aplico a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA no valor de 10 (dez) dias-multa E UMA RESTRITIVA DE DIREITOS NA MODALIDADE e PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE a ser definida pelo juízo da execução consoante os artigos artigo 43, incisos I e IV, c/c 44 § 2.º, ambos do CP). Nos termos do artigo 387, parágrafo único, do CPP, o réu poderá aguardar em liberdade a tramitação de eventual recurso que venha a interpor desta decisão, por ter encontrar-se solto durante a instrução criminal e não estiveram presentes os motivos do artigo 312 do CPP. No tocante ao artigo 387, inciso IV do CPP prevendo a condenação do acusado pelo valor mínimo da reparação do dano, entendo que não é cabível, sob pena de nítida infringência aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. D I S P O S I T I V O Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO JOÃO PEREIRA SOARES FILHO às penas de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa a ser cumprida em regime aberto, com a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA no valor de 10 (dez) dias-multa E UMA RESTRITIVA DE DIREITOS NA MODALIDADE e PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE a ser definida pelo juízo da execução, por ter infringido o comando normativo proibitivo do artigo 168, § 1º, inciso III, do CP. Condeno, também, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo. Comunique-se a lesada o teor da presente decisão. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) lance-se o nome do apenado no livro do rol de culpados; b) expeçam-se as comunicações de estilo; c) calculem-se a multa, a taxa judiciária e as custas e, após, d) extraia-se carta desta sentença e encaminhe-se à VEP, para a execução das penas. P. R. I. Rio de Janeiro, 09 de março de 2010 LÚCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES Juíza de Direito 
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